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Resumo
Este trabalho estabeleceu, enquanto objetivo, a análise de possíveis impactos econômicos e fi nanceiros da judicialização 
no setor de saúde do Poder Público Estadual de Rondônia entre os anos de 2015 e 2018. Com uma perspectiva pós-
positivista e utilizando a abordagem quantitativa, o estudo percorreu um caminho descritivo quanto a sua fi nalidade. De 
forma panorâmica, foram identifi cados o número de ações movidas pela sociedade tendo o estado de Rondônia como 
polo passivo e o gasto anual da Secretaria de Saúde do Estado com demandas judiciais, incluindo sequestros judiciais. 
Utilizaram-se documentos que permitiram a identifi cação do orçamento e da execução orçamentária da Secretaria 
Estadual de Saúde e dos seus principais programas e unidades hospitalares, das despesas obrigatórias e discricionárias. 
Constatou-se que o gasto anual com as judicializações vem aumentando a cada exercício fi nanceiro. Foram encontrados 
indicativos de que o fenômeno da judicialização é imprevisível do ponto de vista orçamentário e fi nanceiro e que essa 
imprevisibilidade traz problemas para o planejamento dos gastos públicos com saúde e para a elaboração do processo 
orçamentário das políticas públicas de saúde do estado de Rondônia. 

Palavras chaves: Judicialização da saúde pública. Orçamento Público. Estado de Rondônia.

Abstract
This work established as an objective to verify possible economic and fi nancial impacts of judicialization in the health sector 
of the State Government of Rondônia between the years 2015 and 2018. With a post-positivist perspective and using the 
quantitative method, the study has descriptive in its purpose. In a panoramic way, the number of lawsuits fi led by society was 
identifi ed with the State of Rondônia as a passive pole, the annual expenditure of the State Health Secretariat with lawsuits, 
including legal kidnappings. It was used documents that allowed the identifi cation of the budget and budget execution of 
the State Department of Health and its main programs and hospital units, mandatory and discretionary expenses. It was 
found that the annual expenditure on judicializations has been increasing with each fi nancial year. It was found that the 
phenomenon of judicialization is unpredictable from a budgetary and fi nancial point of view and that this unpredictability 
brings problems for the planning of public spending on health and in the elaboration of the budgetary process of public 
health policies in the state of Rondônia.
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1 INTRODUÇÃO

Há  certo consenso entre autores como Barroso (2009), Asensi (2010), Balestra Neto 

(2015) e Aith (2017) de que a Constituição Federal (CF) de 1988 representou um importante 

avanço normativo no sentido de tornar o acesso aos serviços de saúde um direito fundamental 

do cidadão e, por conseguinte, um dever de prestação objetiva do Estado. Considerando, por 

um lado, essa característica da CF de 1988, e por outro, a hipossufi ciência orçamentária 

do estado e sua morosidade processual na logística de fornecimento de medicamentos e 

serviços, dentre outros fatores, constituiu-se um cenário fértil ao acionamento do aparato 

jurídico por parte da sociedade, para fazer valer seus direitos individuais de acesso às políticas 

públicas de saúde, o que constitui um fenômeno conhecido como judicialização da saúde. 

Segundo Ventura, Simas, Pepe e Schramm (2010), notou-se, a partir dos anos 90, 

uma elevação no número de ações judiciais dessa natureza. Em princípio, eram ligadas 

ao fornecimento de medicamentos, em especial àqueles destinados ao tratamento da 

Síndrome de Imunodefi ciência Adquirida - HIV. Porém, com o passar do tempo, a demanda 

avançou para medicamentos e serviços de saúde de naturezas diversas, havendo hoje um 

número incontável de itens sanitários que são objeto de judicialização.

É interessante notar que em uma análise superfi cial e menos cuidadosa, a leitura 

sobre o tema pode induzir ao equívoco de que a judicialização da saúde é um assunto de 

estudo exclusivo às ciências jurídicas, conquanto, quando se permite um exame mais detido 

sobre a bibliografi a do tema, pode-se chegar à conclusão de que o assunto é multidisciplinar 

e multiparadigmático.  Autores de diversas áreas e de matizes epistemológicas distintas 

vêm dedicando seus estudos para entender, explicar, normatizar e propor soluções para o 

assunto da judicialização da saúde. 

Além dos estudos jurídicos sobre o tema, áreas como administração (Silvestre, 

2018; Moraes, 2016), economia (Tabosa, 2010), ciências políticas (Gomes, 2019), políticas 

públicas (Kukul, 2018), ciências contábeis (Scheren, Wernke, & Zenin, 2017), antropologia 

(Pedrete, 2019), saúde pública (Araújo, 2018; Teixeira, 2011), ciências médicas (Iatarola, 

2018; Amaral, 2019), ciências farmacêuticas (Maduro, 2016) e odontologia (Freitas, 2018) 

vêm, nos últimos tempos, se dedicando a produzir conhecimentos sobre o fenômeno da 

judicialização da saúde, especifi camente no Brasil. 

 Apesar de não ser o escopo central deste trabalho, em um breve exercício digressivo 

de sistematização genérica, sem compromisso exaustivo, é possível categorizar as 

pesquisas sobre judicialização da saúde em grandes dimensões: estudos dedicados a 

ensaios bibliográfi cos posicionais (Alves & Alves, 2016); estudos que se dedicam a entender 

a signifi cação da judicialização para os atores envolvidos no processo (Kukul, 2018; 

Pedrete, 2019; Segatto, 2018); estudos críticos, prós e contra a judicialização, sob a ótica 

jurídica (Daou & Freitas, 2017; Paula & Bittar, 2017); estudos documentais sobre decisões 

jurídicas (Maas & Leal, 2018; Silva, Ramos & Martini, 2019); pesquisas panorâmicas 

sobre as características da judicialização nos três níveis governamentais (Araújo, 2018; 
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Silvestre, 2018; Maduro, 2016; Freitas, 2018); pesquisas imbuídas de demonstrar ou propor  

experiências locais na solução da judicialização (Teixeira, 2011; Carvalho, 2018; Nunes, 

2016); análises do impacto da judicialização em outras políticas públicas (Marques, 2017; 

Gomes, 2019); e pesquisas que buscam estudar o fenômeno sob a ótica orçamentária e 

fi nanceira pública (Tabosa, 2010; Scheren, Wernke, & Zenin, 2017).  

O presente estudo se posiciona em um campo limítrofe das duas últimas categorias 

declaradas no parágrafo anterior, e elege como categoria empírica principal de análise os 

impactos fi nanceiros e orçamentários promovidos pela judicialização da saúde no orçamento 

do estado de Rondônia, além de tangenciar a possibilidade de esse fenômeno impactar 

outras políticas públicas governamentais. A literatura a respeito, especifi camente, desse tema 

parece ser consensual em relação aos crescentes gastos com judicialização provocarem, 

recorrentemente, deslocamentos orçamentários e fi nanceiros de programas da saúde e de 

outras funções governamentais (Bianca & Damascena, 2015; Scheren, Wernke, & Zenin, 2017). 

Quanto aos impactos da judicialização em outras políticas públicas, no entanto, 

o tema parece não ser consensual. Resultados como os da pesquisa de Gomes (2019) 

não encontram indícios de que a judicialização provoque impactos no nível de serviços 

da saúde pública. Por outro lado, estudos como o de Kukul (2018) trazem evidências de 

que os gastos crescentes e desprogramados da judicialização trazem complicações para a 

operacionalização de outras políticas públicas da saúde.

Dessa forma, percebe-se que o estudo acerca do impacto da judicialização da saúde 

no orçamento do poder executivo e, por conseguinte, na gestão das políticas públicas 

de saúde, ainda encontra lacunas que precisam de mais pesquisas para robustecer 

as evidências atuais. Enquanto que, por um lado, se atesta o avanço dos gastos com 

judicialização sobre os orçamentos do poder executivo, o que difi culta e causa disfunções 

no planejamento e nas competências dos entes, por outro lado, há estudos que indicam 

que os processos judiciais relacionados ao acesso ao serviço de saúde mantêm relação 

direta com melhorias nos indicadores desses serviços.

No caso do estado de Rondônia, foi encontrado um único estudo, realizado por 

He cktheuer, Castro e Hecktheuer (2018), que declarou haver indícios de que a judicialização 

da saúde não representou impacto signifi cativo no orçamento da Secretaria de Saúde 

Estadual, ao mesmo tempo em que confi rmou problemas de ordem de gestão orçamentária 

decorrentes desse fenômeno e propôs um modelo de previsão orçamentária para anos 

posteriores. Em um nível prático, esse estudo suscita na academia a necessidade de visitar 

as informações dos últimos anos, referentes ao tema, para aferir se o cenário atual ainda 

está condizente com o cenário anterior e averiguar o quanto o modelo de previsão de gastos 

de Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) condiz com o que se realizou, analisando a 

permanência, ou não, das disfunções confi rmadas pelo estudo citado. 

Assim, esta pesquisa tem como objetivo verifi car possíveis impactos econômicos e 

fi nanceiros da judicialização da saúde no orçamento do Poder Público Estadual de Rondônia 

entre os anos de 2015 e 2018.
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2 REVISÃO DA LITERATURA

A judicialização do acesso à saúde é um tema complexo que, segundo Amaral 

(2019, p. 25), teve seu marco inicial no começo da década 90 com ações relacionadas a 

antirretrovirais para tratamento do HIV. Desde então, enquanto fenômeno de importância 

social, que resulta em uma diversidade de externalidades que envolvem inúmeras instituições 

e atores, vem, cada vez mais, ocupando a agenda da academia.

Uma contextualização histórica do tratamento dado à saúde pública no Brasil é 

apresentada por Asensi (2010). São propostas pelo autor três concepções que mudaram 

de acordo com o momento político e social vivido no Brasil. A primeira concepção remonta à 

Velha República, que se refere ao período de tempo até o início da década de 30 do século 

XX. Para Asensi (2010), nesse período da história brasileira, a saúde era tratada como 

uma benesse do Estado, marcada por uma relação patrimonialista de poder, podendo ser 

entendida como um favor do Estado ao cidadão. A falta de instrumentos jurídico-legais que 

garantissem a universalidade do direito à saúde culminou na discricionariedade do Estado 

em realizar ações em benefício de uns e em detrimento de outros. 

A partir da Era Vargas, até a redemocratização, tem-se um movimento de 

mercantilização da saúde, no qual seu acesso estava ligado à capacidade de pagamento 

do indivíduo, ou era possibilitado através de benefícios trabalhistas conquistados. 

Assim, a segunda concepção de saúde pública se caracterizou como um serviço ou 

um benefício trabalhista (Asensi, 2010). A terceira concepção apresentada pelo autor 

é resultante do artigo 196 da Constituição Federal de 1988, que traz a saúde como 

direito de todos e dever do Estado. Com a promulgação da Lei Orgânica de Saúde (Lei 

nº. 8.080/1990), fi cou instituído o Sistema Único de Saúde (SUS) e forma iniciadas 

as discussões acerca da abrangência e limites da obrigação estatal na efetivação do 

direito à saúde (Pessoto et al., 2015). Desse modo, a saúde assume o lugar de direito 

fundamental, sendo imperativa ao Estado a prestação positiva do serviço de saúde e a 

sua ampliação a todos os cidadãos

Uma vez que a Constituição Federal brasileira de 1988 estabeleceu a assistência 

em saúde como um direito fundamental e dever do Estado para com todos os cidadãos, na 

visão de Sant’Ana (2009) esse avanço normativo representou a abertura de caminho para 

demandas judiciais individuais dos cidadãos. Para fazer valer esse direito, esses fazem o 

acionamento do Poder Judiciário com propósito de que o artigo constitucional seja cumprido. 

Considerando esta relação entre cidadão e poder público, tem-se a seguinte defi nição para 

o fenômeno que ora se discute neste trabalho:

O fenômeno da judicialização da saúde expressa reivindicações e modos de atuação 
legítimos de cidadãos e instituições, para a garantia e promoção dos direitos de 
cidadania amplamente afi rmados nas leis internacionais e nacionais. O fenômeno 
envolve aspectos políticos, sociais, éticos e sanitários, que vão muito além de seu 
componente jurídico e de gestão de serviços públicos (Ventura, Pepe & Schramm, 
2010, p. 77).
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Sant’Ana (2009), na mesma linha de defi nição Ventura, Pepe e Schramm (2010), 

reforça que a relação confl ituosa entre cidadão e governo, para que o segundo cumpra 

com seu dever constitucional sanitário para com o primeiro, é um fenômeno social e jurídico 

ao qual o mundo acadêmico e o mundo técnico/prático convencionaram denominar de 

judicialização da saúde. As visões conceituais destacam que, antes de ser uma questão 

judicial, esse é um problema social, político, ético e sanitário, logo, com mais complexidade 

do que se imagina. 

Como dito anteriormente, as primeiras ações que discutiam o acesso à saúde 

chegaram às cortes superiores em meados dos anos 90 (Balestra Neto, 2015). Essas 

ações demandavam, especialmente, o acesso ao fornecimento de medicamentos por 

parte do poder público. A partir daí, principalmente a partir dos anos 2000, esse tipo de 

ação apresentou crescimento exponencial: de acordo com o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) (INSPER, 2019), entre os anos de 2008 e 2017 acumularam-se 487.426 processos 

jurídicos em primeira instância e 269.821 processos em segunda instância. Ainda segundo 

o INSPER, no ano de 2019 foram contabilizados 164.587 acórdãos classifi cados como 

judicialização da saúde.

Segundo a mesma organização, esse é um fenômeno recente, explicado não só 

pela inovação jurídica trazida pela CF 88, mas também pelos níveis de inclusão social 

construídos no país nas últimas décadas. No entanto, Ventura, Pepe e Schramm (2010) 

apresentam uma contraposição a essa ideia, afi rmando que intervenções judiciais dessa 

natureza no SUS privilegiam determinados seguimentos e indivíduos com maior poder de 

acesso ao judiciário. Assim, o atendimento judicial de demandas individuais de acesso à 

saúde traria prejuízos às necessidades de outros grupos e indivíduos menos privilegiados.

Barboza e Kozicki (2012, p. 60) classifi cam a judicialização da saúde como uma 

variante da judicialização da política e reconhecem que essa característica do novo 

ordenamento jurídico brasileiro coloca os tribunais em destaque na intermediação de 

divergências no planejamento e execução de políticas públicas.

Barroso (2009) apresenta a CF de 1988 como uma inovação positiva no ordenamento 

jurídico brasileiro ao trazer o acesso à saúde como direito fundamental e levanta a hipótese 

do potencial pernicioso que o excesso de judicialização da saúde pode trazer para o 

planejamento e execução de políticas públicas. O autor fundamenta seu raciocínio em 

difi culdades técnicas e operacionais do judiciário em tomar decisões otimizadas em casos 

dessa natureza; e no processo orçamentário brasileiro, o qual apresenta certa rigidez na 

aplicação dos recursos públicos, o que limita a atuação do administrador público em tomar 

medidas de natureza mais contingencial. 

Barroso (2009) chama a atenção, ainda, para o fato de que, por volta dos anos 

próximos à publicação de seu estudo, a CF de 1988 havia conquistado força normativa e 

efetividade, trazendo a judicialização da saúde como um exemplo fático dessa constatação. 

Para o referido autor, essa proposição se aproxima da realidade quando as decisões 

judiciais apresentam algumas características: falta de critério e voluntarismo; decisões 
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extravagantes ou emocionais, o que leva a administração pública a custeio de tratamentos 

irrazoáveis; e falta de critério para aferir qual entidade estatal (União, Estado, Município) 

deve entregar o medicamento ou serviço. Essas características, além de proporcionarem 

elevados riscos de decisões errôneas, as quais podem gerar prejuízos tanto ao indivíduo 

demandante, quanto à coletividade, ainda geram custos processuais, pois criam ambiente 

propício à superposição de esforço e de defesas, além de alocar elevado tempo de recursos 

humanos públicos no trato de interesses particulares.

Quanto ao debate do risco que a judicialização pode trazer para o planejamento e 

execução das políticas públicas, declara o autor: 

Tais excessos e inconsistências não são apenas problemáticos em si. Eles põem 
em risco a própria continuidade das políticas de saúde pública, desorganizando a 
atividade administrativa e impedindo a alocação racional dos escassos recursos 
públicos. No limite, o casuísmo da jurisprudência brasileira pode impedir que 
políticas coletivas, dirigidas à promoção da saúde pública, sejam devidamente 
implementadas. Trata-se de hipótese típica em que o excesso de judicialização das 
decisões políticas pode levar à não realização prática da Constituição Federal. Em 
muitos casos, o que se revela a concessão de privilégios a alguns jurisdicionados 
em detrimento da coletividade (Barroso, 2009, p. 35). 
 

A ocorrência das características listadas acima encontra ressonância nos estudos 

de Bianca e Damascena (2015), que entendem que a escassez de recursos orçamentários 

e fi nanceiros cria um debate “judicialização versus políticas públicas”, em que há uma 

tensão entre direitos individuais e políticas públicas universais. Para as autoras, essa 

tensão decorre do fato de que, notadamente, em sua maioria, as ações judiciais tratam de 

demandas individuais, o que confl ita com um dos princípios basilares da saúde pública, 

que é o princípio da universalidade. Isso porque grande parte dos aportes fi nanceiros é 

destinada a atender demandas individuais em detrimento de demandas coletivas.

Quanto ao risco de desorganização da atividade administrativa executiva e ao 

impedimento de alocação racional dos recursos, a inefi ciente aplicação da judicialização 

estaria associada ao processo orçamentário pouco fl exível dentro do qual se encontra 

o gestor público da saúde. O ordenamento jurídico do processo orçamentário brasileiro 

apresenta alguns instrumentos como o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

a Lei Orçamentária Anual, que, ligados à Lei de Responsabilidade Fiscal, impõem ao gestor 

a necessidade de um planejamento prévio para alocação de recursos. Sequestros judiciais, 

decisões que imputam ao administrador gastos não planejados com causas individuais, 

podem comprometer o planejamento com foco na coletividade.

Fernandes (2019) traz uma refl exão sobre a elaboração de peças do orçamento 

público como um processo tenso e controverso em função de múltiplas instituições e 

interesses envolvidos diante de recursos escassos a serem alocados no planejamento. O 

referido autor, fundamentado em Schick (2007), descreve o orçamento público como um 

processo alocativo, no qual não se encontra recursos sufi cientes a serem distribuídos nos 

diversos programas e ações das políticas públicas, sendo um processo de redistribuição 

quando há aqueles que acabam recebendo mais do que contribuem através de impostos 

Impactos Financeiros e Orçamentários da Judicialização da Saúde no Estado de Rondônia



272

etc., enquanto há aqueles que acabam por receber menos do que contribuem, sendo, 

também, um papel de escolha e racionamento. 

É impositivo escolher entre diversas demandas aquelas que serão atendidas diante 

da escassez de recursos, sendo impraticável atender todas as demandas. É importante 

notar que a decisão fi nal sobre o orçamento não está sob o poder do Administrador Público 

Executivo, uma vez que o processo orçamentário consiste numa discussão com os diversos 

atores interessados. O intenso debate ocorre entre o poder executivo, a sociedade civil 

organizada e representantes eleitos do legislativo, de forma que o Administrador Público 

Executivo deverá gerir as decisões tomadas a partir da tensão dessas diferentes forças.

 Ao analisar esse cenário dicotômico de obrigatoriedade legal de prestação de serviços, 

diante de restrições orçamentárias, impõe-se um trade off , reconhecendo que algumas 

reivindicações não serão atendidas já no planejamento. Assim, surge a necessidade da 

intervenção do intermediador judiciário na execução da política pública. Por outro lado, 

de maneira específi ca na área da saúde, Barroso (2009) e Bianca e Damascena (2015) 

chamam atenção para o fato de que o excesso de judicialização pode ser danoso para 

as políticas públicas, entre outras razões, por agredir o planejamento governamental, 

ocasionando a possibilidade de desajuste num instrumento que já foi debatido e construído 

com a participação de diferentes atores e forças de interesse da sociedade. No mesmo 

sentido, Kukul (2018) afi rma que o impacto da judicialização da saúde tem maiores refl exos 

nos setores orçamentários e fi nanceiros das políticas públicas. 

Ao estudar a judicialização da saúde pela ótica do orçamento e do planejamento 

público, Cheiff  (2017) investigou o fenômeno citado na Secretaria de Saúde do Estado de 

São Paulo entre os anos de 2010 e 2014 e entendeu que o excesso de judicialização causou 

problemas administrativos e fi nanceiros para a administração pública, principalmente em 

razão da impossibilidade de previsão orçamentária dos valores a serem destinados a esse 

tipo de ação. Em outro estudo no contexto da saúde pública do estado de São Paulo, 

Freitas (2018, p. 84) concluiu que há um distanciamento entre as previsões constitucionais 

do direito à saúde integral e gratuita e o que o “Estado” pode oferecer em detrimento dos 

atuais fi nanciamentos de custeios.

Wang et al. (2014), ao estudar o fenômeno na esfera municipal de São Paulo, verifi cou 

que o nível de judicialização acaba por ocasionar disfunção no planejamento orçamentário 

e no processo de gestão da saúde pública. Oliveira (2016), por sua vez, realizou um estudo 

da mesma natureza no município de Vitória da Conquista, na Bahia, entre os anos de 2010 

e 2014 e percebeu que os gastos da saúde do município estudado cresciam ano a ano em 

função de liminares judiciais que representaram um impacto expressivo no orçamento da 

secretaria municipal.

Em outra direção, analisando o cenário nacional, Gomes (2019) concluiu que as 

ações movidas contra o Poder Público Federal não geraram impactos signifi cativos 

nas políticas de saúde pública. O que o pesquisador encontrou em sua análise foi uma 

correlação positiva entre a intervenção do judiciário e a melhoria de indicadores de saúde, 
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como por exemplo: cobertura populacional pelas equipes de atenção básica; municípios 

que executam as ações de vigilância sanitárias consideradas necessárias; procedimentos 

ambulatoriais de média e alta complexidade; entre outros.

No âmbito do estado de Rondônia, Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) 

entenderam que o valor gasto com ações judiciais entre os anos de 2010 e 2015 não 

representaram um impacto signifi cativo no orçamento total destinado à Secretaria de Saúde. 

Para os autores, que pautaram sua análise na relação entre o valor anual judicializado 

e o orçamento da saúde previsto em lei orçamentária anual, os valores judicializados 

representaram 1,17% do orçamento da Secretária Estadual de Saúde. 

Ainda assim, a pesquisa citada detectou problemas na gestão da saúde pública 

decorrentes da judicialização, tais como a criação de um tratamento não isonômico de 

acesso ao Serviço Único de Saúde (SUS), favorecendo excessivamente aqueles que 

acionam o Judiciário; a existência de uma pequena, mas signifi cativa, distorção de 

competência do SUS; e a difi culdade de planejar e gerir o orçamento público, tendo em 

vista a imprevisibilidade da despesa imposta pelas ações judiciais. Nesse mesmo estudo, 

foi proposto um modelo matemático probabilístico de previsão de gastos com judicialização 

para os anos de 2016 e 2017, uma vez que se percebeu que a imprevisibilidade desses 

gastos compromete a gestão do orçamento público. 

 É nessa perspectiva que o presente artigo pretende apresentar um cenário descritivo 

quantitativo do processo de judicialização do acesso à saúde no estado de Rondônia, na 

administração pública estadual, levando em conta a dicotomia existente acerca do papel da 

judicialização sanitária, a qual foi discutida nos parágrafos anteriores. 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa é caracterizada por uma postura pós-positivista, a qual defende que 

fatos oferecem informações para análises e inferências adequadas à perspectiva científi ca 

(Saunders, Lewis, & Thornhill, 2016). Coerente com essa postura, a pesquisa se desenvolve 

pelo método quantitativo, considerando que são coletados e analisados dados atuais em 

linguagem numérica (Creswell, 2010; Saunders et al., 2016). Quanto aos fi ns, a pesquisa é 

descritiva, na medida em que procura caracterizar o fenômeno estudado e descrevê-lo sem 

ambições inferenciais. Já em relação aos procedimentos técnicos, pode ser caracterizada 

como documental, em decorrência das fontes de dados utilizadas serem exclusivamente 

compostas por documentos (Creswell, 2010).

O estudo que deu origem a este artigo pertence a uma pesquisa mais abrangente 

acerca da judicialização do SUS no estado de Rondônia (RO). Portanto, os dados foram 

coletados em duas fontes: o banco de dados do “Projeto Estruturas de Governança 

para Mitigação de Confl itos e Judicialização no Sistema Único de Saúde do Estado e de 

Municípios de Rondônia” (EG/SUS/RO) e o Portal da Transparência do Estado. Todos os 

dados são referentes ao período de 2015 a 2018. O EG/SUS/RO (2020) disponibilizou as 

planilhas com dados das ações judiciais sobre saúde com decisões de 2015 a 2018 no 
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Tribunal de Justiça do estado de Rondônia (TJRO), fornecidas pela Corregedoria do TJRO. 

Os principais dados sobre as ações são: quantidade de ações, a comarca de origem, data 

de início da ação, data de conclusão e as partes envolvidas

Os dados sobre informações de custo da judicialização foram obtidos pelo EG/

SUS/RO junto à Secretaria de Saúde do Estado de Rondônia (SESAU-RO), por meio do 

sistema e-SIC Acadêmico, disponível no Portal da Transparência do Governo do Estado de 

Rondônia e específi co para solicitações de dados para fi ns de pesquisa acadêmica. Sobre 

esse aspecto, foram disponibilizados dados sobre os gastos anuais com judicialização, 

considerando tanto as requisições contidas em decisões judiciais para aquisição de 

materiais e fornecimento de serviços, quanto os sequestros judiciais (EG/SUS/RO 2020).

Pelo Portal da Transparência do Estado, foram localizadas as leis orçamentárias 

do período e relatórios contábeis de controle interno, emitidos pela Controladoria Geral 

do Estado (CGE-EO), que permitiram a identifi cação dos orçamentos e da execução 

orçamentária da SESAU-RO, do orçamento dos principais programas e das suas unidades 

hospitalares, e das despesas com folha de pagamentos, contratos continuados, compras 

de medicamentos, água, energia, comunicação e tecnologia da informação. É importante 

informar que os dados de judicialização, orçamentários e fi nanceiros foram corrigidos 

monetariamente pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA).

Foram utilizadas técnicas estatísticas para a análise descritiva dos dados com a 

apresentação desses por meio de tabelas e gráfi cos. Essas formas visuais de apresentação 

de dados proporcionaram a comparação entre o orçamento e os gastos efetivos, bem como 

a evolução temporal dessas variáveis no período estudado.  

Mesmo ciente de que todos os dados utilizados no trabalho são dados públicos e de 

livre acesso social o que, em tese, torna a pesquisa não elegível a uma apreciação por um 

comitê de ética, observa-se, neste momento, que o projeto mais amplo, do qual faz parte 

este estudo, foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da universidade federal 

à qual os autores são vinculados. 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Considerado o período de análise especifi cado para este estudo, somando o setor 

público e o setor privado de saúde, registrou-se um total de 10.489 ações judiciais de 

acordo com os dados do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. Um primeiro achado 

que merece registro é o fato de que o número de ações, movidas por diversos autores e 

organizações, apresentou uma redução signifi cativa, com explicação não alcançada por 

esta pesquisa e que merecerá atenção do projeto em pesquisas futuras. Entre os anos de 

2015 e 2017 o número de ações caiu de 3.920 para 1.1750, voltando a apresentar elevação 

no ano de 2018, alcançando o total de 2.119 ações. No entanto, quando se considera 

apenas as demandas contra o poder público, judicialização do SUS, o número de ações 

salta de 78 em 2015 para 950 em 2018.
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 Ao estratifi car as informações sobre ações judiciais em desfavor do setor público 

municipal e estadual e distinguindo-os dos movidos contra o setor privado, tem-se um 

total de 1.871 ações representando 17,8% do total de ações movidas em desfavor dos 

provedores dos serviços de saúde em Rondônia.  

O  Poder Executivo Estadual respondeu isoladamente por 1.169 processos enquanto 

os Municípios do estado responderam por um total de 253 ações. Em 449 reivindicações 

jurídicas tanto o Estado quanto os municípios responderam de forma solidária. Desta forma, 

O Governo Estadual de Rondônia foi polo passivo em 86% da judicialização da saúde o que 

representou um total de 1.618 processos judiciais. Assim, essa informação representa uma 

dentre outras justifi cativas quanto à escolha da esfera subnacional estadual como unidade 

de análise para a pesquisa. Observa-se que não foram encontradas demandas jurídicas 

contra a União, uma vez que estes tipos de ações são movidos pelo Tribunal de Justiça 

Federal e esta pesquisa não alcançou dados desta organização pública. 

Quando se traz para discussão os valores monetários da judicialização da Saúde 

no Governo do Estado de Rondônia, constata-se uma elevação signifi cativa nos custos 

proporcionados por esse tipo de ação contra a administração pública, como disposto no 

gráfi co 1.

Gráfi co 1 – Valor Gasto Anualmente com a Judicialização da Saúde na Esfera Pública 

Estadual de Rondônia.

Fonte: elaborado pelos autores.

De acordo com o gráfi co 1 houve aumento signifi cativo nos custos diretos com 

demandas judiciais da saúde no Estado de Rondônia no ano de 2017 em relação a 2016. 

Os dados indicam ainda que este nível de custos se mantém para o ano de 2018. Esta 

ascendência cronológica dos gastos com judicialização também é encontrado no estudo 

de Tabosa (2010) que toma os gastos do estado de Pernambuco entre 2004 e 2009 para 

análise. Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) faz uma análise similar ao que aqui se 

faz, nos gastos de Rondônia, entre 2010 - 2015, e é importante notar que em uma análise 

conjunta dos dados, quando se soma os dados deste estudo aos dados de Hecktheuer, 

Castro e Hecktheuer (2018), observa-se que o aumento anual dos gastos se inicia a partir 

de 2014 sendo que entre 2010 e 2014 os gastos da judicialização da saúde do estado 
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eram decrescentes. Esta inversão da curva de gastos a partir de 2014 é um tema que 

merece estudos mais detalhados futuramente para que se possa entender qual fenômeno 

ocorreu para a elevação constante da curva de gastos com judicialização da saúde no 

estado de Rondônia. 

Destaca-se neste momento que o modelo de previsão proposto por Hecktheuer, Castro 

e Hecktheuer (2018), para previsão de gastos com judicialização da saúde em Rondônia, não 

se mostrou efi caz. De acordo com o modelo os autores calcularam estatisticamente que os 

gastos com judicialização do estado para os anos de 2016 e 2017 seriam de R$ 6.693.348,75 

e R$ 6.089.103,48, respectivamente, com intervalo de confi ança de 95%, aí já incluídos 

os sequestros judiciais. Assim, pode-se interpretar que atribuem 95% de probabilidade de 

acerto no valor de gasto apresentado pelo modelo. Considerando os valores reais das 

demandas judiciais incluindo os sequestros judiciais nota-se um erro de aproximadamente 

29% na previsão de 2016 e um erro de aproximadamente 552% na previsão de 2017. 

Isto é um forte indicativo da imprevisibilidade de planejamento orçamentário destes tipos 

de gastos públicos, achado que corroboram as conclusões apresentadas nos estudos de 

Oliveira (2016), Chieffi   (2017) e Kukul (2018) que indicam a imprevisibilidade dos custos 

com demandas judiciais e a impossibilidade da incorporação precisa destes custos em 

peças orçamentárias e fi nanceiras de planejamento.

Quanto ao valor médio por ações entre 2015 e 2018, constatou os seguintes os 

valores de R$ 110.231,00, R$ 29.043,00, R$ 61.675,00 e 33.055,00, respectivamente. 

Assim, o valor decresce de 2015 para 2016, cresce em 2017 e volta a cair em 2018. 

 Trazendo a discussão para a ótica orçamentária, em primeiro instante fez-se um 

estudo do comportamento do orçamento planejado da SESAU-RO em comparação com o 

executado no período de estudo, conforme gráfi co 2. 

Gráfi co 2 – Comportamento do Orçamento da SESAU entre os anos de 2015 e 2018.

Fonte: elaborado pelos autores.

 Em todos os anos estudados a SESAU-RO necessitou de suplementação orçamentária 

e o valor suplementado sempre esteve muito acima dos valores das demandas judiciais. 

O ano de 2017, que teve o maior valor observado para as demandas judiciais - igual a 

R$ 30.740.257,96, necessitou de uma suplementação de R$ 227.835.155,60. Permitindo 

Osmar Siena
Erasmo Moreira de Carvalho

Francisco Lopes Fernandes Netto
Rodrigo César Silva Moreira



277

a interpretação de que, a imprevisibilidade e difi culdade de planejamento orçamentário e 

fi nanceiro da judicialização da saúde, identifi cadas por Oliveira (2016), Chieffi   (2017) e 

Kukul (2018), ela apenas está em um rol de outros fenômenos que impactam de maneira 

perniciosa no planejamento das políticas públicas de saúde.

 Os dados sobre orçamento inicial e as despesas obrigatórias da SESAU-RO entre os 

anos de 2015 e 2018 constam no gráfi co 3. Quando se observa o orçamento inicial diante 

das despesas obrigatórias da SESAU-RO já se percebe que, nos anos de 2015 e 2016, o 

orçamento é aberto com valor insufi ciente para cumprir compromissos obrigatórios, apenas 

em 2017 e 2018 isso se equaliza e a secretaria abre seu orçamento com valor sufi ciente 

para honrar seus compromissos obrigatórios.

Gráfi co 3 – Relação entre o Orçamento Inicial e as Despesas Obrigatórias da SESAU-RO 
entre os anos de 2015 e 2018.

Fonte: elaborado pelos autores.

É importante mencionar que esta pesquisa entende como despesas obrigatórias: 

folhas de pagamento, despesas com água, luz, telefonia, internet, contratos continuados 

imprescindíveis para a manutenção do funcionamento das unidades administrativas e 

hospitais (limpeza, oxigênio, exames, compra de medicamentos e insumos etc.). Na tabela 

1 consta a mesma comparação, mas utilizando o orçamento executado (orçamento inicial 

adicionado da suplementação do ano) e se comparou com as despesas obrigatórias.

Tabela 1 – Diferença entre Orçamento Executado e Despesas Obrigatórias da SESAU 
entre os anos de 2015 e 2018

 Fonte: elaborada pelos autores.

 Em relação a essas despesas obrigatórias, ancorados no discurso de Fernandes 

(2019), que atesta a rigidez no orçamento diante da escassez de recursos, logo se percebe 

que o gestor público, antes de pensar em investimentos e políticas públicas inovadoras, está 

legalmente obrigado a cumprir os compromissos com folhas de pagamento, pagamentos 
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de serviços de prestação continuada como água, luz, telefone e internet, compras e 

pagamentos de contratos continuados simplesmente para a manutenção das condições 

atuais de funcionamento. Portanto, é de se considerar que os gastos com judicialização 

estariam dentro das despesas estritamente discricionárias da Secretaria de Saúde, o que 

está demonstrado na Tabela 1 dentro do item orçamento livre. 

 A metodologia aplicada por Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) para estimar 

o impacto da judicialização da Saúde em Rondônia nos anos de 2010 a 2015 pautou-

se fundamentalmente no orçamento total e, nesse sentido, as informações coletadas no 

presente estudo encontram resultados semelhantes. Conquanto, este estudo entende, 

diferentemente dos autores, que não é razoável comparar custo com judicialização 

considerando as despesas obrigatórias da saúde. 

Porém, há de considerar que o orçamento público oferece pouca fl exibilidade ao 

administrador para ajustar a escassez de recursos diante de fatos contingenciais que afetam 

as políticas públicas. Grande parte do orçamento público já está vinculada a atividades 

específi cas sem permitir qualquer manejo por parte do administrador e outra parte 

signifi cativa está comprometida com as despesas de caráter obrigatório já mencionadas 

anteriormente.

Assim, se observado o impacto da judicialização com base no orçamento total 

executado chegar-se-ia à conclusão de que estas despesas consomem em torno de 0,70% 

a 3% do orçamento da Secretaria de Saúde do Governo do Estado de Rondônia. Fazendo-

se este diagnóstico, semelhante aos de Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) entre os 

anos de 2010 e 2015 e de Gomes (2019) em relação ao Governo Federal, pode-se levantar 

a proposição de que os impactos econômicos da judicialização da saúde no orçamento 

fi scal do Estado de Rondônia é aparentemente pequeno. 

 No entanto, como o presente estudo não se exaure ao confi rmar ou refutar 

proposições de outros estudos, tendo como fi nalidade principal a descrição do cenário da 

judicialização da saúde no Governo do Estado de Rondônia, entendeu-se como razoável 

calcular o impacto da judicialização sobre o orçamento livre para planejamento do gestor. 

Isto é, o orçamento remanescente quando se subtrai do orçamento total as despesas 

obrigatórias (aquelas sobre as quais o gestor não pode alterar no ano corrente a ser 

planejado), conforme Tabela 2.

Tabela 2 – Impacto das Despesas com Judicialização da Saúde no Orçamento Livre para 

Planejamento da SESAU entre os anos de 2015 e 2018

Fonte: elaborada pelos autores.
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 Nota-se que resta uma parcela pequena do orçamento total executado livre para 

que o gestor possa pensar e planejar as políticas públicas, grande parte do orçamento está 

comprometido com despesas obrigatórias e algumas delas de longo prazo como é o caso 

da despesa com folhas de pagamento, outras têm pouca margem de alteração devido à 

estrutura física fi xa e a demanda que só tende a se elevar nos serviços de saúde.

 Como as despesas obrigatórias não podem ser suprimidas para que o gestor atenda 

as demandas judiciais, o valor para cobrir as demandas judiciais só pode ser retirado do 

orçamento livre para planejamento que já é limitado como se pode observar e serve também 

para respostas a questões contingenciais como depreciação de equipamentos, eventos 

fortuitos, etc.

 Nesse prisma, é possível afi rmar que a elevação no valor dispendido com demandas 

judiciais no Governo do Estado de Rondônia tem um impacto relevante sobre o valor do 

orçamento que está disponível para que o gestor planeje as políticas públicas, uma vez que 

o restante do orçamento está rigidamente comprometido com obrigações que gestor não 

consegue modifi car em curto prazo. A judicialização consome entre 3% e 14% do orçamento 

sanitário estadual considerando os exercícios fi scais estudados. O que mais preocupa é a 

reta crescente deste gráfi co em função do tempo. 

 Outro dado que chama bastante atenção se dá quando se faz a comparação do 

crescimento do orçamento anual da SESAU-RO e o crescimento dos gastos com as 

demandas judiciais no período em análise, conforme gráfi co 4.

Gráfi co 5 – Comparação da Taxa de Crescimento do Orçamento e das Demandas Judiciais 
Entre os Anos de 2015 e 2018

Fonte: elaborado pelos autores.

 A base de comparação do crescimento dos valores é o ano de 2015. Enquanto o 

orçamento da saúde ascendeu, de forma acumulada, em 10% nos quatro anos estudados, 

nota-se um crescimento de 322% nos gastos com judicialização considerando o mesmo 

período. Este achado de certa forma traz muita preocupação, pois pode num médio e longo 

prazo aumentar a representação dos custos de judicialização no orçamento da saúde e 

comprometê-lo signifi cativamente, preocupação demonstrada nos achados de Scheren 

et al. (2017). Como já repetido anteriormente e demonstrado no Gráfi co 5, o estado tem 

difi culdades em aumentar substancialmente o orçamento da saúde, e caso as taxas de 
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crescimento de despesas com judicialização apresentem nos anos vindouros o mesmo 

comportamento, este programa de despesa não demorará em comprometer seriamente as 

fi nanças da saúde estadual, consequentemente comprometendo outras políticas públicas 

do setor, caso não haja mais aplicação de recursos nele.    

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O cenário da judicialização da saúde nos anos de 2015 a 2018 no que concerne ao 

Estado de Rondônia apresentou uma redução no número de ações movidas com o Poder 

Público Estadual como polo passivo. No entanto, essa redução não refl etiu na redução 

dos custos com esta área. Ao contrário, houve uma elevação abrupta no custo anual da 

judicialização nos anos 2016 e 2017, representando uma elevação de aproximadamente 

399% em 2017 em relação ano de 2016.

Esse crescimento abrupto no custo das demandas judiciais, além de confi gurar um 

argumento favorável à imprevisibilidade dos gastos com demandas judiciais e difi culdades 

de planejamento orçamentário, representou, também, um aumento no valor médio 

por ação. Os custos médios se elevaram de R$ 1.967,71 em 2015, para R$ 6.548,91 

em 2016 e para R$ 20.952,50 em 2017. Vislumbra-se se que a explicação no avanço 

das demandas judiciais para medicamentos mais caros e fora da tabela SUS ou para 

procedimentos de maior complexidade, logo de valores mais elevados. Entende-se que 

o aumento dos custos anuais das demandas judiciais ao indicar um avanço imprevisível 

sobre o orçamento público planejado, a elevação no valor médio por ação indica uma 

contradição ao princípio da universalidade do direito à saúde. Pois, há um deslocamento 

cada vez maior de recursos que estavam planejados para o atendimento à coletividade 

para o atendimento do particular. Este é teoricamente o maior transtorno social promovido 

pela judicialização individual da saúde. 

Quanto ao impacto no orçamento público da saúde estadual, quando se adota o mesmo 

critério dos pesquisadores Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018), os dados indicam o 

baixo impacto das despesas de judicializações no orçamento total da SESAU-RO, também 

indicado por eles ao analisarem os anos de 2010 a 2015. De acordo com a metodologia 

proposta pelos autores, relacionou-se o custo com demandas judiciais ao orçamento total 

da Secretaria de Saúde, nessa linha de raciocínio tem-se um impacto que variou de 0,70% 

a 3% estando alinhado com os resultados dos autores. No entanto essa abordagem ignora 

a rigidez do processo orçamentário brasileiro. Ignorar a pouca fl exibilidade do orçamento 

público, signifi ca ignorar que grande parte do recurso já vem com vinculação defi nida e 

outra parte considerável está comprometida com despesas obrigatórias nas quais o gestor 

não consegue intervir dentro da anualidade orçamentária.

Nesse caso buscou-se identifi car a parcela do orçamento público que, de fato, está 

disponível para que o administrador público planeje e decida como aplicar para atender as 

políticas públicas de saúde, num segundo instante comparou-se com os custos das demandas 
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judiciais. Notou-se que, no período estudado, o orçamento livre para planejamento variou 

entre 7% e 22% do orçamento total executado. Percebe-se que a parcela do orçamento 

que está na discricionariedade do gestor em planejar é consideravelmente reduzida e que 

no ano de 2018 as demandas judiciais representaram 14% desse valor. Assim, pode-se 

afi rmar que as demandas judiciais têm signifi cância na parcela do orçamento que está livre 

para planejamento do gestor.

Observou-se também, que o modelo matemático de previsão das demandas judiciais 

propostos por Hecktheuer, Castro e Hecktheuer (2018) se mostrou inefi caz. Esse modelo 

propôs estimar os valores das demandas judiciais para os anos de 2016 e 2017 e apresentou 

erro de 15% em 2016 e 405% em 2017.

Quando se olha para o orçamento da SESAU-RO no horizonte temporal 

da pesquisa, percebe-se que nos anos de 2015 e 2016 a Lei Orçamentária Anual 

já nasce com recursos insufi cientes para cobrir as despesas totais executas ao 

fi nal do ano, necessitando constantemente de suplementações. Porém, como os 

valores suplementados sempre são consideravelmente superiores aos valores das 

judicializações, apenas permite concluir que as demandas judiciais fazem parte de 

um rol de fenômenos que impactam negativamente no orçamento e planejamento das 

políticas públicas de saúde do Governo do Estado de Rondônia. A pesquisa tentou 

localizar a origem dos recursos suplementados na Secretaria de Saúde, mas não 

encontrou registros que pudessem indicar as políticas públicas que foram atingidas 

pela necessidade do remanejamento dos recursos para a saúde e a magnitude desse 

impacto. Informações não controladas pelo órgão executor do orçamento.

Por último, uma informação que chama a atenção é a comparação da taxa de 

crescimento do orçamento da SESAU-RO com a taxa de crescimento do custo com as 

demandas judiciais. Enquanto que entre 2015 e 2018 o orçamento da Secretaria de Saúde 

Estadual cresceu em torno de 10%, o custo com as demandas judiciais cresceram em torno 

de 322%. Fica a advertência de que no médio e longo prazo as despesas de judicialização 

da saúde podem comprometer seriamente o orçamento do setor.

Assim é possível concluir que há uma imprevisibilidade nos custos com demandas 

judiciais no que concerne ao Governo do Estado de Rondônia. Essa imprevisibilidade 

redundou na falha da tentativa de se estabelecer um modelo matemático de previsão dos 

custos com as demandas judiciais. Quando se trata da relação das demandas judiciais 

com o orçamento total da saúde pode-se entender que o impacto não é signifi cativo; 

porém, quando se avalia o orçamento livre para planejamento do gestor percebe-se um 

impacto relevante. O custo médio por demanda judicial se elevou consideravelmente no 

período de estudo. A judicialização da saúde está num rol de fenômenos que impactam 

negativamente no orçamento da saúde. Não foi possível identifi car as políticas públicas que 

são impactadas pela necessidade de remanejamento de recursos para a saúde. E, que a 

taxa de crescimento dos custos com demandas judiciais foi de 322% enquanto a taxa de 

crescimento do orçamento da SESAU-RO foi de 10% no período de estudo.      
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Este estudo, apesar de ter escolhido como unidade de pesquisa, o cenário econômico 

e fi nanceiro de uma unidade federativa, apenas deixa aqui indicações de que os resultados 

a que chegou podem não serem exclusividade desta unidade federativa. Esta observação 

é feita considerando os artigos empíricos que foram trazidos para o estudo com fontes 

bibliográfi cas e para discussões dos resultados. 

A judicialização da saúde é um campo muito fértil de pesquisa para a área de 

gestão e qualquer tentativa de indicar futuras pesquisas não seria exaustiva. Durante o 

decorrer deste estudo percebeu-se várias oportunidades para novos estudos dentre 

eles: a investigação qualitativa das difi culdades dos gestores em lidar com o fenômeno 

judicialização no seu cotidiano; a análise de experiências particulares de órgãos públicos 

de mitigarem a judicialização considerando os seus efeitos danosos para a gestão pública; 

identifi car quais políticas públicas são as mais prejudicadas com a judicialização da saúde, 

e outras mais. 
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